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Identificação

Título: Colegiado Regional de Atenção Básica do DRS III – Araraquara – Uma estratégia para fortalecer a Atenção Básica

Nome da instituição envolvida: DRS III - Araraquara

Nome do responsável pela inscrição: Sônia Regina Souza Silva

Nome dos integrantes da equipe: Sônia Regina Souza Silva, Maria Teresa Luz Eid da Silva, Fábio de Mello Falvo e Elisete Trovão de Sá

Categoria: Inovação em Gestão Pública
Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

O Departamento Regional de Saúde de Araraquara – DRS III tem procurado estabelecer, em consonância com o dinamismo determinado pela constante revisão do papel do Estado, estratégias que fortaleçam e consolidem o Sistema Único de Saúde em nossa região, dentre elas as referentes ao fortalecimento das ações de atenção básica. Tais estratégias traduzem a necessidade, por parte da equipe técnica deste DRS, de estabelecer com os municípios uma relação de apoio e parceria, que favoreça os diversos processos de trabalho envolvidos na gestão, na assistência e no controle social no âmbito Municipal do Sistema.

No decorrer desse processo constatamos que, ao colocarmos em prática nossas estratégias, deparamos com aspectos que possibilitam avaliar nossa capacidade de gestão enquanto órgão estadual e verificar como se realizam os trabalhos nas diversas áreas do DRS e destas áreas com os municípios. Ao analisar esse percurso, um dos problemas encontrados foi a dificuldade de mantermos reuniões de equipe sistemáticas intra-DRS, pois sempre somos atravessados por demandas externas que reorientam a equipe para um outro caminho.  Verificamos que, todos os momentos em que estamos com os gestores, trabalhadores de saúde e equipes gerenciais, procuramos valorizar a experiência trazida pelo grupo e damos destaque às ações de atenção básica que poderiam ser desenvolvidas. Dentre outras coisas, percebemos ainda que o foco deste DRS sempre foi o de reorientar a lógica da assistência, hoje centrada nos atendimentos hospitalares e na predominância da oferta de procedimentos individuais especializados.

Concomitante a esse processo, o Ministério da Saúde assumiu como estratégia prioritária para organização dos serviços de atenção básica, o Programa Saúde da Família, que vem sendo aprimorado e expandido desde sua criação, em 1994. Visando expandir a cobertura do PSF para municípios acima de 100.000 habitantes, consolidando-o como proposta reorientadora dos serviços de atenção básica do SUS, o governo brasileiro firmou acordo de empréstimo internacional com o Banco Mundial, viabilizando o início do Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde da Família (PROESF), em 2003. Assim, a meta para 2008 era ampliar a cobertura do PSF para 70% da população brasileira, desenvolvendo os sistemas de referência e contra-referência do SUS e aprimorando o gerenciamento dos serviços de atenção básica (MS, 2004). 

O Programa foi estruturado em três componentes: I - Conversão e Expansão Municipal do PSF; II) Desenvolvimento de Recursos Humanos do PSF e III) Monitoramento e Avaliação:

· Componente I - Apoio à Conversão do Modelo de Atenção Básica de Saúde 
Estimula a estruturação da Saúde da Família como porta-de-entrada do Sistema e viabilização de rede de serviços de suporte, englobando outros níveis de complexidade, para assegurar assistência integral aos usuários. Reúne uma série de ações e recursos, levando em conta características especiais dos grandes centros urbanos.

·  Componente II - Desenvolvimento de Recursos Humanos

Busca reforçar a política de recursos humanos na área de saúde, em especial na implementação e fortalecimento do modelo de Saúde da Família, em todos os municípios com PSF implantado.

· Componente III - Monitoramento e Avaliação

Destina-se ao apoio à estruturação e implementação de metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação de processo e desempenho dos serviços de saúde. O fortalecimento de sistemas de monitoramento e avaliação da atenção básica efetivos, principalmente nos municípios participantes do PROESF pautado na institucionalização das ações avaliativas, constituiu um dos objetivos a serem implementados (MS, 2004).

Para a adesão ao Programa, as Secretarias de Estado da Saúde (SES) tiveram que elaborar Planos Operativos que, relatavam sobre como se daria a implementação dos processos, prevendo diretrizes, objetivos, estratégias e operações voltadas para melhor estruturação das atividades desenvolvidas. Em síntese, teria que conter a descrição da situação atual, seus problemas, fatores causais, desenho de ações e estratégias para implementar a avaliação da atenção básica nos estados.

A SES de São Paulo optou por potencializar ações, projetos, programas, áreas técnicas, pessoal e recursos financeiros já existentes, articulando-os num processo de trabalho convergente em objetivos e metas. Os Planos deveriam ser entendidos como ferramentas de planejamento e gestão elaborados de maneira integrada, flexíveis e adaptáveis às mudanças requeridas pela realidade, com compromisso maior de institucionalização da avaliação da atenção básica. Tal concepção tinha como objetivo principal fortalecer a incorporação dos processos avaliativos do Ministério da Saúde no cotidiano de práticas, regras e cultura organizacional das secretarias de saúde. Institucionalizar significaria, então, fazer parte, compor intrinsecamente, internalizar padrões e produzir comportamentos socialmente estabelecidos (MS, 2004). 

A partir da efetiva sistematização das atividades de Monitoramento e Avaliação da Atenção Básica, ora em curso, com certeza estaremos dando um salto de qualidade na assistência à saúde na região e na implementação dos princípios e diretrizes do SUS. 

Considerando a proposta para elaboração do Plano Operativo, na construção do diagnóstico deste DRS foram abordados três eixos: o perfil dos profissionais do DRS, as condições da estrutura de trabalho existente e a existência de espaços ou instâncias para negociação, interlocução, supervisão e pactuação, com relação à Atenção Básica.

Este trabalho pretende demonstrar a ação desenvolvida pelo DRSIII Araraquara, com a iniciativa de constituir um Colegiado de Atenção Básica, a partir da prioridade apontada no Plano Operativo do projeto do PROESF 2006, que previa institucionalizar a prática de Monitoramento e Avaliação.

Caráter inovador

Apesar de estarmos comemorando 20 anos da implantação do SUS, podemos afirmar que o mesmo só foi implementado, efetivamente, após a NOB 96, que estabeleceu a mudança da lógica do financiamento saindo da oferta para produção de serviços. Então, podemos considerar que, diante de toda a proposta trazida pelo SUS, na Constituição Federal e na Lei 8080/90, uma década é pouco tempo para resolver tamanho desafio. A partir de 1996, no processo de municipalização, os Estados isentaram-se da responsabilidade de acompanhar o desenvolvimento das ações de Atenção Básica junto aos municípios. Agora, com o Pacto pela Saúde que estabelece as responsabilidades sanitárias de cada esfera e posiciona os Estados como parceiros e co-responsáveis pela saúde dos seus munícipes, precisaram reavaliar o entendimento de que a AB podia ser feita “em qualquer lugar, de qualquer jeito e por qualquer um”. Para isso, falando especificamente do Estado de São Paulo, a AB foi reconhecida como prioridade. Entretanto, precisava criar mecanismos para que ela, de fato, viesse ao encontro das necessidades da população. Essa preocupação tornou-se mais intensa no ano de 2008 quando a SES proporcionou vários momentos e movimentos no intuito de inserí-la como sendo o núcleo dos serviços de saúde e não como a base de uma pirâmide cuja complexidade era ignorada. 

O DRS III-Araraquara vislumbrou a oportunidade de trabalhar a AB na sua área de abrangência, dando-lhe a importância e o significado que ela merece, na construção do Plano Operativo para Implementação da Avaliação e do Monitoramento a partir da Atenção Básica, em junho/2006. Na definição das ações para cumprir com o “EIXO: Mecanismos de negociação, interlocução, supervisão e pactuação com os municípios de sua área de abrangência (exceto a Comissão Intergestores Regional - CIR)”, a equipe da então DIR VII – Araraquara propôs a definição de equipe técnica da Atenção Básica dos municípios com o objetivo de formação do Colegiado da Atenção Básica. O levantamento realizado junto aos municípios da nossa área de abrangência se deu nos meses de agosto e setembro de 2006.

O Colegiado começou a se reunir em novembro de 2006 e foram necessárias 5 reuniões preparatórias para a sua constituição oficial, que se concretizou após a Publicação no DOE, do dia 24/03/2007 da Portaria e Regimento Interno do Colegiado de Atenção Básica do DRSIII – Araraquara.

A sua composição é de 39 membros sendo: 6 usuários, 1 Gestor (Enfermeira), 20 Enfermeiras, 3 Médicos, 2 Administradores, 2 Psicólogas, 2 Administrativos, 1 Auxiliar de Enfermagem, 1 Dentista, 1 Fonoaudióloga, assim distribuídos:

· I - 1 representante de cada município da área de abrangência do Departamento Regional de Saúde de Araraquara, que atue na Atenção Básica, articulado à gestão e indicado pelo Gestor Municipal de Saúde;

· II - 6 usuários, sendo 1 representante de cada Distrito, preferencialmente oriundos dos Conselhos Municipais de Saúde e referendados pela Comissão Intergestores Regional (CIR);

· III - 2 representantes do Núcleo de Educação Permanente em Saúde, indicados por seu Conselho Técnico Pedagógico;

· IV – 1 Facilitador de Educação Permanente em Saúde, indicado pelo grupo de facilitadores do DRS III Araraquara;

· V - Representantes do Departamento Regional de Saúde de Araraquara, sendo os Diretores do Centro de Planejamento e Avaliação de Saúde, do Centro de Credenciamento, Processamento e Monitoramento de Informações de Saúde e do Centro de Desenvolvimento e Qualificação para o SUS e 02 técnicos ligados à Atenção Básica, indicados pelo Diretor;
· VI - Diretor do DRS-III Araraquara.

Dentre as suas atribuições destacamos as que segue: 

· I - Contribuir para a reorientação do modelo de atenção à saúde por meio do estímulo à adoção da Estratégia Saúde da Família;

· II - Recomendar à CIR estratégias, diretrizes e normas de implementação da Atenção Básica na região;

· III - Subsidiar os municípios e a CIR na discussão das questões referentes à adscrição de clientela e território entre os municípios;

· IV - Identificar as necessidades dos municípios no processo de qualificação da Atenção Básica e estabelecer estratégias de apoio;

· V - Discutir e apropriar-se de metodologias e instrumentos de monitoramento e avaliação da Atenção Básica, em especial quanto ao seu funcionamento, resultados e impacto na saúde da população;

· VI - Propor estratégias com ênfase na Educação Permanente em Saúde, para qualificação dos trabalhadores de saúde na atenção e gestão do cuidado, com foco no planejamento, monitoramento e avaliação da Atenção Básica;

· VII – Constituir-se como espaço para o intercâmbio de experiências entre os diversos municípios, para disseminar tecnologias e conhecimentos voltados à melhoria dos serviços da Atenção Básica;

·  VIII - Constituir-se como um espaço de geração e divulgação de informações de Atenção Básica nos municípios da área de abrangência do Departamento Regional de Saúde;

· IX - Formar grupos ou comissões para estudos, de acordo com as temáticas, objetivos e com prazos específicos;

· X - Promover e apoiar iniciativas consideradas inovadoras.

Sobre o seu funcionamento, destacamos alguns pontos que merecem ser observados de forma diferenciada considerando o período em que o mesmo foi construído, ou seja, antes de todo o processo de discussão do Pacto pela Saúde:

· Art. 9º- O Colegiado Regional de Atenção Básica receberá apoio administrativo do Departamento Regional de Saúde de Araraquara por meio de setor competente.

· Art. 10- O Colegiado Regional de Atenção Básica reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente quantas vezes forem necessárias, por convocação de seu Coordenador ou por um terço de seus membros.

§ 1º - As reuniões serão iniciadas com a metade mais um de seus membros.

§ 2º -As decisões serão tomadas por consenso e encaminhadas à CIR, quando se tratar de implementação de ações na área de abrangência do DRS III - Araraquara.

· Art. 11- A pauta será definida em reunião anterior, pelos membros do Colegiado, ou por inclusão de temas propostos pelo coordenador ou seus membros 

Pelo que se pode perceber, já havíamos adotado o critério de consenso para as decisões tomadas no colegiado no lugar de utilizar o método de votação, demonstrando assim o interesse dos participantes em desenvolverem a capacidade de argüir, colocar em discussão as diferenças de opinião e a possibilidade de construir acordos de forma democrática.

Durante quase dois anos de atuação, foram realizadas 20 reuniões, sendo que durante 2 meses tivemos um período de suspensão devido a construção da Programação Pactuada Integrada – PPI.

Nessas reuniões muitas atividades foram desencadeadas, dentre elas discussão do Conceito de Atenção Básica e Colegiado identificando Objetivo Geral, Atribuições e Composição; Elaboração do Regimento Interno do Colegiado da Atenção Básica do DRSIII – Araraquara; Identificação das Facilidades e Fragilidades na AB como proposta de traçar um norte para os trabalhos a serem desencadeados pelo Colegiado, agrupados em 7 eixos: Gestão, Regionalização, Acolhimento, Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, Modelo Assistencial, Humanização e Controle Social.

Nos momentos seguintes procuramos contemplar as necessidades levantadas e atender às fragilidades apontadas. Ao descrevermos as atividades realizadas, destacamos o eixo contemplado de forma a poder ter claro o que ainda não foi objeto de discussão: 

- Construção do diagnóstico regional das formas de contratação dos ACS considerando a EC 51(Gestão do Trabalho); 

- Adesão de alguns municípios ao Instrumento da AMQ após conhecer a experiência concreta no município de São Carlos (Modelo Assistencial / Gestão);

- Participação nos processos desencadeados pelo DRS: Contribuição para o PES, Regionalização, Termo de Compromisso de Gestão, PPI e Indicadores no intuito de conectar a atenção com a gestão (Regionalização / Gestão); 

- Reflexão sobre o papel dos membros do Colegiado e identificação de estratégia para fortalecimento desse papel (Educação na Saúde); 

- Conhecimento e discussão do diagnóstico das Regiões de Saúde e dos eixos prioritários do PES para contribuições ao Plano (Regionalização / Gestão / Modelo Assistencial); 

- Criação do “BLOG” destinado aos membros do Colegiado de Atenção Básica do DRSIII, feito pela representante do município de Gavião Peixoto, com intuito de intercambiar experiências (Educação na Saúde / Controle Social); 

- Explanação do Dr. Marcos Yutaka Fujihara – médico do PSF de Ribeirão Bonito e representante do Colegiado de Atenção Básica, sobre a experiência na utilização da estratégia de “Classificação de risco das famílias” (Modelo Assistencial / Gestão / Educação na Saúde); 
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- Apresentação da Sra. Mary Cristina Ramos Pinto – Coordenadora de Programas da Saúde de Araraquara e representante do Colegiado, sobre as características positivas e negativas dos PSF’s implantados no município de Araraquara (Modelo Assistencial / Gestão / Educação na Saúde); 

- Apresentação do conceito de EP pela equipe do CDQ e Relato de 3 Facilitadores da EP, membros do Colegiado de Atenção Básica sobre suas experiências nos municípios (Educação em Saúde); 

- Apresentação da PPI Ambulatorial e dos parâmetros das linhas de cuidado para AB; Exercício de cálculos dos parâmetros e discussão dos resultados (Gestão / Regionalização); 

- Discussão sobre Equipe de Referência e Apoio Matricial; Apresentação das principais diretrizes da Portaria 154, que cria o NASF; Trabalho em grupo para discutir conceitos e experiências sobre o tema(Modelo Assistencial / Gestão);

- Reflexão sobre as Facilidades e Fragilidades apontadas pelo Colegiado em 03/2007 e o cenário atual (Educação na Saúde); 

- Apresentação dos resultados da Oficina de Programação e Planejamento Estratégico da AB – Macrorregional de Ribeirão Preto (Gestão); 

- Discussão da ferramenta “reunião de equipe” e sugestão de realização da mesma nos espaços de trabalho (Educação na Saúde).
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Após essa última atividade, relatos das reuniões de equipes realizadas traziam a necessidade de aprofundamento de conceitos de EP/Humanização. Para atendê-los realizamos Palestra sobre “Trabalho em Equipe para qualificar a assistência local” com Dra. Laura Feuerwerker e sobre “Clínica Ampliada e Acolhimento” com Dr.Gustavo Tenório da Cunha.

Dentre os resultados obtidos, os que mais se destacaram

foram:

· Maior aproximação entre a gestão e a atenção;

· Identificação de técnicos estáveis sensibilizados da

 
importância da A.B.;

· Prováveis indicados para participar do “Projeto de 

Fortalecimento da A.B.: Reorganizando as práticas 
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de gestão e atenção à saúde”;

· Criação do cargo/função de Coordenador da 

A.B. em alguns municípios;

· Adesão dos municípios dos Araraquara, Descalvado, 

Ibaté e Santa Lúcia ao Instrumento da AMQ (com ênfase

aqui no município de São Carlos que já estava realizando a sua terceira auto-avaliação);

· Espaço de levantamento de demandas que vem sendo atendidas no decorrer das reuniões.

Desde sua implantação, o Colegiado se fortalece, buscando a participação de representantes que se dispõem a apontar claramente as situações de Atenção Básica vividas no cotidiano dos municípios para debatê-las. Nessa concepção, o Colegiado se constituiu em um espaço de trocas de experiências, disseminação de tecnologia e novos conhecimentos voltados à melhoria da Atenção Básica.

Foram estabelecidos exercícios práticos que apresentaram resultados para discussão e análise. Essa tem sido uma experiência ímpar com reflexo nos profissionais que atuam na assistência direta aos usuários, implicando-os nos processos que antes eram apenas do conhecimento do gestor de saúde. Esse movimento tem permitido que seus representantes prossigam nos seus trabalhos, praticando a gestão solidária e participativa. Essa experiência inovadora e potente possibilita a evolução de suas ações, buscando lançar soluções práticas no cotidiano das equipes de saúde.

Relevância no trabalho

Para que um sistema de saúde cause impacto na qualidade de vida de sua população, visando à integralidade é preciso ter a Atenção Básica instituída para acolher o indivíduo, a família e a comunidade. Principal característica apresentada por um Sistema de Saúde Universal. 

A Atenção Básica é considerada um dos melhores meios de enfrentamento da fragmentação do sistema de saúde, da super-especialização e do uso abusivo de tecnologias duras. É a principal estratégia para transformação das práticas e das concepções sociais, com maior eficiência e menor custo. 

Apesar dos vários estudos que comprovam a afirmação acima, essa constatação parece estar distante do cotidiano da equipe de saúde e da sociedade, comprometendo o fortalecimento da Atenção Básica nas unidades de saúde e na gestão. 

Possibilidade de multiplicação

Pelo fato da estratégia utilizada no DRS III-Araraquara não necessariamente precisar estar vinculada a recursos financeiros, pois depende na maior parte da disponibilidade e comprometimento dos técnicos regionais e municipais, tal iniciativa pode ser adotada em qualquer DRS que tenha interesse em construir uma relação alicerçada na gestão solidária e participativa. 

Como possibilidade concreta de multiplicação o DRS III – Araraquara propôs, como contribuição ao Plano Operativo do Estado de São Paulo para 2009, em outros DRS, a implantação de Colegiados Regionais de Atenção Básica, no eixo Fortalecimento da Atenção Básica. 

Cidadão e sociedade

Dentre as atividades desenvolvidas pelo Colegiado, o que merece destaque nesse ponto foi a criação de um BLOG, por um membro do Colegiado, representante do município de Gavião Peixoto (4.236 habitantes – IBGE 2008) como forma de disseminar informações sobre a atenção básica e permitir a troca de experiências. No Plano Operativo a ser executado no ano de 2009 estamos prevendo uma ativação desse espaço como forma sistemática de comunicação. 

Após divulgações, esperamos que este espaço contemple a participação da sociedade de forma a dar transparência às ações executadas pelos municípios e pelo DRS. Pode também ser utilizado, por exemplo, para realizar enquetes de satisfação dos usuários.
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Promoção da transparência e do controle social

O espaço do BLOG será utilizado para estimular a sociedade a conhecer as ações de saúde desenvolvidas no âmbito do DRS III-Araraquara e proporcionar transparência na relação dos usuários com os serviços SUS de forma a promover a criação de um vínculo entre os mesmos desenvolvendo a co-responsabilização pelos resultados alcançados.

Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

A parceria estabelecida, na constituição do Colegiado Regional de Atenção Básica do DRS III-Araraquara, entre os técnicos regionais e os técnicos municipais implicou o compromisso de reverter o modelo hierárquico do SUS, expresso em sua organização por níveis de atenção, da atenção básica à média e à alta complexidade, procurando substituir pela organização em redes de atenção à saúde.

Nas discussões, o Colegiado pode fomentar discussões quanto à necessidade de estabelecimento de ações intersetoriais envolvendo as diferentes secretarias como educação, assistência social, habitação, obras, saneamento, esportes, lazer, etc., visando ao entendimento de que a promoção à saúde, dada a sua complexidade, extrapola os limites de atuação da Política Pública de Saúde. E também, buscar apoio junto às universidades pensando a formação e o campo de estágio para graduação em diferentes cursos da área da Saúde, voltados às necessidades do SUS.
Não tem sido fácil, mas a busca para fortalecer a atenção primária nas suas funções essenciais é diária e fundamental para organizar os fluxos e contra-fluxos das pessoas. Este tem sido o nosso desafio e sabemos que será infindável, mas esse exercício faz com que ganhemos potência e fiquemos cada dia mais fortalecidos.
Custo-benefício

Várias pesquisas já realizadas indicam que países com atenção primária forte possuem maior probabilidade de ter melhores níveis de saúde, maior satisfação, menor uso de medicamento e custos mais baixos (Villaça, 2004)

Na revisão bibliográfica elaborada por Eugenio Villaça Mendes, é apontada que os sistemas de saúde baseados numa forte orientação para a atenção primária à saúde, analisados em relação aos sistemas de baixa orientação para a atenção primária à saúde, são: mais adequados porque se organizam a partir das necessidades de saúde da população; mais efetivos porque são a única forma de enfrentar a situação epidemiológica de hegemonia das condições crônicas e por impactar significativamente os níveis de saúde da população; mais eficientes porque apresentam menores custos e reduzem procedimentos mais caros; mais eqüitativos porque discriminam positivamente grupos e regiões mais pobres e diminuem o gasto do bolso das pessoas e famílias; e de maior qualidade porque colocam ênfase na promoção da saúde e na prevenção das doenças e porque ofertam tecnologias mais seguras.
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